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RESUMO

O presente artigo busca averiguar o processo de concessão do Complexo do Pacaembu na 
cidade de São Paulo, a partir de 2017, com foco nas justificativas da administração para a 
delegação do serviço à iniciativa privada, assim como a análise do Edital de Concorrên-
cia e o Contrato de Concessão. Examinou-se também a cessão onerosa de direito à deno-
minação (naming rights) celebrada pela concessionária com a empresa Mercado Livre e a 
situação atual do Complexo, sete anos após a concessão. As principais fontes foram docu-
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mentos oficiais da Prefeitura de São Paulo — o Edital e seus anexos, especialmente o Pla-
no de Negócios, e o Contrato de Concessão —, a legislação municipal, notícias de jornais 
e processos judiciais. Concluiu-se, com as fontes disponíveis, que o acordo de naming ri-
ghts pode estar em desacordo com a legislação vigente e com o Contrato de Concessão e 
que o Complexo do Pacaembu, atualmente, encontra-se subutilizado no aspecto esportivo, 
em dissonância com as promessas iniciais de revitalização do Estádio como palco históri-
co de grandes eventos na área esportiva, especialmente o futebol profissional.

Palavras-chave: Concessão. Serviço público. Complexo do Pacaembu. Naming rights.

ABSTRACT

This article seeks to investigate the concession process of the Pacaembu Complex in the 
city of São Paulo, starting in 2017, focusing on the public administration’s justifications 
for delegating the service to the private sector, as well as an analysis of the Bidding Notice 
and the Concession Contract. It also examines the naming rights agreement signed betwe-
en the concessionaire and the company Mercado Livre and the current status of the Com-
plex, seven years after the concession. The main sources were official documents from the 
municipality — the Bidding Notice and its annexes, specifically the Business Plan, and 
the Concession Contract —, municipal legislation, news reports and lawsuits. Based on 
the available sources, it is concluded that the naming rights agreement may be in disagre-
ement with current legislation and with the Concession Contract, and that the Pacaembu 
Complex is currently underutilized in its sporting aspect, contrary to the initial promises 
of revitalizing the Stadium as a historical stage for major sporting events.

Keywords: Concession. Public service. Pacaembu Complex. Naming rights.

1 INTRODUÇÃO

A concessão de serviços públicos à iniciativa privada foi intensificada no Municí-
pio de São Paulo a partir da eleição de João Dória Júnior à Prefeitura em 2017. Por isso, é 
importante analisar o impacto das concessões na prestação de serviços para a população.

Se a justificativa principal para a delegação de bens e serviços aos agentes privados 
— ainda que o Estado mantenha a titularidade na prestação dessas atividades — é quase 
sempre de ordem econômica, no sentido de que a administração pública não pode suportar 
os custos de uma operação e oferecer serviços de qualidade à população, há de se exami-
nar se as concessões de fato geram uma economia significativa ao erário ao mesmo tempo 
em que promovem uma melhora na execução de políticas públicas, uma vez que, na de-
legação da prestação de serviços a particulares, há a inserção de um novo ator: empresas 
privadas, que visam, em última instância, ao lucro.

O caso do Pacaembu é emblemático, pois se trata de um bem com valor históri-
co, conhecido nacionalmente por seu estádio de futebol, inaugurado em 1940 em conjun-
to com o complexo poliesportivo, composto por piscina, ginásio, pista de corrida e qua-
dras de tênis, dentre outros. É considerado, desde então, um marco turístico e arquitetôni-
co da cidade de São Paulo.
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Não por acaso, o Complexo é tombado pela Resolução CONPRESP nº 04/1988 
“como bem de interesse histórico, cultural, arquitetônico e ambiental”, e o Estádio é con-
siderado “marco cultural na história desportiva e amostragem do estilo arquitetônico da 
Cidade de São Paulo” (São Paulo, 1988).

Também foi tombado pelo CONDEPHAAT, por meio da Resolução SC nº 05/98, 
em razão da “importância do Conjunto Esportivo do Pacaembu para a história do esporte 
paulista, cujas origens remontam a iniciativa de educação pelo esporte de jovens paulista-
nos, a realização de campeonatos e competições esportivas de caráter nacional e a soleni-
dades cívicas”, bem como da “qualidade de sua arquitetura e de sua implantação que sou-
be inserir projeto de grandes dimensões na paisagem, respeitando-a e ao mesmo tempo 
valorizando urbanisticamente o bairro do Pacaembu” (São Paulo, 1998). Embora a con-
cessão da administração do complexo tenha sido objeto de discussão política desde a dé-
cada de 90 (Da Dalt, 2022), sua efetiva concretização se deu nos mandatos de João Dória 
(2017/2018) e Bruno Covas (2018/2020).

Nesse sentido, o estudo busca apresentar, inicialmente, o conceito de concessão de 
serviços públicos e sua base legal, bem como a cronologia da concessão a partir de 2017 
— início do mandato de João Dória —, as justificativas apresentadas pela gestão e os prin-
cipais pontos do Edital de Concessão em relação ao Plano de Negócios proposto pela Pre-
feitura aos licitantes. Em seguida, o artigo analisa os problemas mais relevantes após a 
concessão, destacando-se a questão da cessão onerosa de denominação (naming rights) ao 
Mercado Livre.

Conclui-se, por fim, por apontar, após sete anos da concessão, o atual estado do 
Complexo do Pacaembu, de que forma está sendo utilizado, se foi alcançada a intenção do 
poder público ao delegar a atividade de exploração do equipamento e de que modo a con-
cessão do Complexo contribuiu para o acesso da população ao esporte e ao lazer.

2 A CONCESSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS À INICIATIVA PRIVADA

Está ordenado no art. 175 da Constituição Federal de 1988 que a prestação de ser-
viços pelo Poder Público poderá ocorrer sob a forma de concessões ou permissões (Brasil, 
1988). A regulamentação ocorreu por meio da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
que estabeleceu as regras gerais para as concessões pelo Estado.

A Lei nº 8.987/1995 trata das concessões comuns, em que não há contraprestação 
pecuniária do poder concedente como forma de remuneração, o que as diferencia das con-
cessões patrocinadas e administrativas — modalidades de parceria público-privada pre-
vistas na Lei nº 11.079/2004 —, nas quais sempre haverá a presença da contraprestação 
pública. Ainda, considera-se que a concessão pode abarcar todos aqueles serviços delegá-
veis e cuja prestação não precisa ocorrer de forma única e exclusiva pelo Estado. Nesses 
casos, a titularidade é mantida pelo Estado, que não mais presta o serviço de forma direta. 
Segundo Guimarães (2022, p. 15):

Percebe-se que o elemento central para a caracterização de um serviço 
público não está na prestação direta da atividade, mas sim na sua titu-
laridade do ponto de vista jurídico, que se convola no controle da atua-
ção particular com vistas à obtenção dos objetivos públicos assinalados.
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Assim, delega-se somente a execução do serviço, mediante um contrato adminis-
trativo, por tempo determinado, sob a gerência da administração pública e, em última ins-
tância, da sociedade. De acordo com Reisdorfer (2006, p. 53), “o Poder Concedente terá 
papel amplo (porém, limitado) na concessão, que se concretiza em um controle sobre o 
contrato, sobre a atividade e até sobre o contratante”.

A concessão deve ser precedida de licitação na modalidade concorrência ou diálo-
go competitivo, mediante a demonstração, pelas empresas (pessoas jurídicas ou consór-
cio), da capacidade de desempenhar as atividades do serviço, por sua conta e risco (art. 2º, 
inc. II, da Lei nº 8.987/1995). A Lei estabelece os princípios básicos da adequada presta-
ção de serviços, quais sejam: regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualida-
de, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas (art. 6º, § 1º).

O particular, então, presta determinado serviço, que antes era feito de forma direta 
pelo Estado, em nome do Estado. Cabe à concessionária angariar recursos suficientes para 
a manutenção da atividade e obter lucro, tornando a empreitada vantajosa. As receitas po-
dem ser oriundas de tarifas cobradas dos usuários e/ou das chamadas receitas alternativas, 
complementares, acessórias ou de projetos associados, tais como (art. 11): estacionamen-
to, aluguel de espaços, restaurantes e lojas, entre outros. Nesse sentido, a concessionária 
assume os riscos financeiros e econômicos da atividade, pois não há contraprestação pe-
cuniária do poder concedente.

No caso das concessões comuns, Marçal Justen Filho pondera que, quanto maior o ris-
co atribuído ao concessionário, maior a tendência de esse risco ser repassado ao usuário median-
te o aumento das tarifas, o que pode impactar negativamente o princípio da modicidade tarifária:

A incerteza sobre os custos necessários à efetiva obtenção dos benefí-
cios pretendidos pelo empresário se traduz em custos de transação, o que 
significa que o empresário transfere para o preço as incertezas e insegu-
ranças que entranham sua atividade. Tal evidencia que a ampliação do 
risco do concessionário é incompatível com a realização do objetivo da 
tarifa módica. Se uma das finalidades essenciais da delegação é assegu-
rar a prestação do serviço público mediante tarifas módicas, uma decor-
rência inafastável é a ponderação do risco a ser atribuído ao concessio-
nário (Justen Filho, 2003, p. 106).

O relevante, para a construção do trabalho, além do que diz a lei, é indicar que, na 
concessão de serviços públicos a particulares, não há, sob nenhuma hipótese, a renúncia 
do Estado em prestar tais serviços nem o repasse de responsabilidades e obrigações intrín-
secas do poder público à concessionária. O concessionário atua, perante o usuário, como 
o próprio Estado e, por isso, o serviço deve ser prestado de forma adequada e em conso-
nância com o interesse público.

3 O PROCESSO DE CONCESSÃO

3.1 BREVE LINHA DO TEMPO

Embora a intenção de conceder a administração do Complexo do Pacaembu sem-
pre tenha sido pauta em diversos mandatos da Prefeitura de São Paulo, na esteira da onda 
neoliberal da década de 90 (Da Dalt, 2022), o projeto obteve êxito em 2017, nos manda-
tos de João Dória Júnior (2017/2018) e Bruno Covas (2018/2020).
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O Programa de Metas 2017-2020 lançado pela gestão tinha a intenção de “Viabili-
zar R$ 5 bilhões de impacto financeiro para a Prefeitura de São Paulo por meio de proje-
tos de desestatização e de parcerias com o setor privado” (São Paulo, 2017c, p. 388). De 
acordo com o documento (São Paulo, 2017c, p. 389):

Diversos ativos da Prefeitura da capital paulista encontram-se subapro-
veitados ou mal utilizados, onerando os cofres públicos e não trazendo o 
potencial de receita que poderia ser alcançado. Ao transferir para a ini-
ciativa privada a gestão de alguns ativos, a Administração Pública reduz 
suas despesas, aumenta suas receitas e melhora o serviço público, além 
de poder concentrar esforços nas atividades em que a presença do Go-
verno seja prioritária.

Logo no primeiro semestre de gestão, foi anunciado um grande pacote de privati-
zações e concessões, por meio do Projeto de Lei nº 367/2017 do Executivo, que lançou o 
Plano Municipal de Desestatização (PMD), cujo objetivo era permitir a desestatização de 
bens, serviços e obras públicas por meio de concessões, alienações e parcerias público-
-privadas, dentre outros. A Lei nº 16.703/2017 autorizou o Executivo Municipal a conce-
der bens e serviços, tais como mercados municipais, parques, praças, o Complexo de In-
terlagos e cemitérios, dentre outros.

A questão do Complexo do Pacaembu foi debatida separadamente, por meio do 
Projeto de Lei nº 364/2017, apresentado pelo Executivo à Câmara dos Vereadores em ju-
nho de 2017. Na justificativa do PL, consta que a manutenção do Complexo custa anual-
mente R$ 9.000.000,00 (nove milhões de reais) ao erário e que a administração é incapaz 
de gerar novas formas de receita. De acordo com o documento (São Paulo, 2017d, p. 68):

Tendo em vista (i) os altos custos para manutenção do Complexo, ar-
cados integralmente pelo Erário; (ii) uma utilização aquém de sua ca-
pacidade, especialmente após a inauguração de novas praças esporti-
vas na cidade, o que reflete a diminuição das receitas captadas pelo mes-
mo; bem como (iii) a necessidade de explorar novas formas de uso do 
Complexo, elevando o seu potencial como importante território urba-
no do Município, a Prefeitura de São Paulo tem o objetivo de realizar 
uma concessão do Complexo para melhor aproveitamento de suas insta-
lações, maior eficiência na sua gestão e serviços prestados à população, 
reforçando sua vocação como centro de referência de esportes e atletis-
mo, além servir de local de lazer, cultura, turismo, entretenimento e ne-
gócios no município de São Paulo, desonerando os cofres públicos.

Embora não conste a fonte sobre o custo anual do Complexo, que, segundo o PL, 
demanda “esforço significativo do erário municipal” (São Paulo, 2017d, p. 68), o valor 
consistia em 3,25% do total da Pasta, considerando que, nos termos da Lei Orçamentária 
do Município para o exercício de 2017, o orçamento destinado à Secretaria de Esportes, 
Lazer e Recreação foi de R$ 276.888.185,00 (duzentos e setenta e seis milhões, oitocen-
tos e oitenta e oito mil, cento e oitenta e cinco reais) (São Paulo, 2016).

É importante destacar que o PL nº 364/2017 foi aprovado na Câmara dos Vereadores 
antes que tivesse sido concluído o Procedimento de Manifestação de Interesse (PMI). 
Publicado no Diário Oficial do Município em 31 de maio de 2017, o PMI instituiu o 
chamamento público para a apresentação de estudos de modelagem operacional, econômico-
financeira, jurídica e de engenharia e arquitetura para a modernização, restauração, gestão, 
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operação e manutenção do Complexo composto pelo Estádio Municipal Paulo Machado 
de Carvalho e pelo seu Centro Poliesportivo (Edital nº 02/2017). Ou seja, segundo Da Dalt 
(2022, p. 108), “a sincronicidade entre a portaria que instituiu o PMI e a apresentação do 
PL que autorizou a concessão fez com que a Câmara aprovasse o PL autorizativo antes de 
saber quais eram as propostas do Executivo para o equipamento”.

Foi aprovada, então, a concessão do Complexo por meio da Lei nº 16.696, de 5 de 
setembro de 2017.

3.2 EDITAL E PLANO DE NEGÓCIOS

O edital de licitação na modalidade Concorrência Internacional nº 01/SEME/2018 
foi publicado em 14 de julho de 2018 pela Secretaria de Esportes e Lazer (SEME), visan-
do à concessão dos serviços de modernização, gestão, operação e manutenção do Com-
plexo do Pacaembu, composto pelo Estádio Municipal Paulo Machado de Carvalho e pelo 
seu Centro Poliesportivo, pelo prazo de 35 (trinta e cinco) anos, com o valor estimado em 
R$ 674.465.841,28 (seiscentos e setenta e quatro milhões, quatrocentos e sessenta e cinco 
mil, oitocentos e quarenta e um reais e vinte e oito centavos), composto pelo valor dos in-
vestimentos obrigatórios, das despesas e dos custos operacionais estimados para execução 
das obrigações e pelo somatório dos valores de outorga fixa e variável. O critério de julga-
mento foi estipulado como o maior valor ofertado referente à parcela de outorga fixa a ser 
paga pelo vencedor ao poder concedente. Não foi estabelecida a possibilidade de cobran-
ça de tarifas dos usuários para acesso ao Complexo em geral — exceto quando da neces-
sidade de ingresso para eventos —, sendo então estipulada a necessidade de receitas aces-
sórias e alternativas.

No Anexo IV do edital, foram apresentados os contratos em vigência sob gestão 
da SEME para manutenção do local, como limpeza, manutenção do gramado e vigilância, 
dentre outros, totalizando R$ 6.155.612,94 (seis milhões, cento e cinquenta e cinco mil, 
seiscentos e doze reais e noventa e quatro centavos) (São Paulo, 2018a).

Mais relevante ao que aqui se propõe é o conteúdo do Anexo VI — Plano de Ne-
gócios de Referência do Edital, no qual consta o estudo de viabilidade econômico-finan-
ceira elaborado após análise dos “estudos recebidos no âmbito do Chamamento Público 
nº 02/2017/SMDP e nas contribuições recebidas durante o período de Consulta Pública e 
Audiência Pública” (São Paulo, 2018b, p. 3).

O Plano de Negócios destaca que o Complexo “encontra-se desatualizado em re-
lação ao nível de qualidade demandado pelos usuários, o que ameaça a sua posição como 
centro de referência em esporte e lazer na cidade de São Paulo” (São Paulo, 2018b, p. 4). 
Além disso, discorre sobre a incapacidade financeira do Município de promover melho-
rias no local e cita a “insuficiência de expertise da Municipalidade em explorar novas ati-
vidades e fontes de receitas” (São Paulo, 2018b, p. 4). O Plano expressa o desejo da admi-
nistração de reconquistar o status “do patrimônio histórico e desportivo da cidade de São 
Paulo e palco relevante do futebol brasileiro” (São Paulo, 2018b, p. 4).

Foi estimado no documento um total de despesas, por parte da concessionária, de 
R$ 220 milhões (duzentos e vinte milhões de reais), sendo R$ 53,6 milhões (cinquenta e 
três milhões e seiscentos mil reais) referentes aos investimentos obrigatórios, previstos no 
edital, e R$ 166,4 milhões (cento e sessenta e seis milhões e quatrocentos mil reais) em in-
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vestimentos opcionais. Dentre os obrigatórios, estão a reforma do Estádio e do Centro Po-
liesportivo. Em relação aos opcionais, tem-se a prospecção de demolição do tobogã que 
integra o Estádio para a construção de dois edifícios a serem explorados comercialmente, 
chamados de Empreendimentos Associados.

No que diz respeito às receitas, o Plano é claro ao atestar que sua maior fonte de-
correria do aluguel de espaços para eventos privados (festas, casamentos, formaturas etc.), 
bem como da locação de diárias no Centro Poliesportivo. Estimou-se a arrecadação de R$ 
19,8 milhões (dezenove milhões e oitocentos mil reais) ao ano. A segunda maior fonte de 
receita também seria proveniente da locação de espaços, especificamente dos Empreendi-
mentos Associados. Segundo o documento, esse local — construído após a demolição do 
tobogã — “contemplaria área gastronômica, de hotelaria, de espaços de escritório com-
partilhado, de academia e um centro de bem-estar” (São Paulo, 2018b, p. 17), totalizando 
R$ 16,4 milhões (dezesseis milhões e quatrocentos mil reais) por ano à Concessionária.

Em seguida, o Plano de Negócios afirma que a menor fonte de receitas seria oriun-
da de eventos esportivos, como jogos de futebol, com 9% da arrecadação total da opera-
ção do Complexo, somadas as vendas de ingresso e o repasse do clube mandante por par-
tida, perfazendo R$ 6,1 milhões (seis milhões e cem mil reais) anualmente. É ressaltado 
no documento que a construção dos Empreendimentos Associados, segunda maior fonte 
de receitas, dependeria da extinção do tobogã e da diminuição da capacidade do Estádio 
para 26.824 assentos.

Por fim, são expostas mais possíveis fontes de receitas, tais como: exploração do 
estacionamento (R$ 4,8 milhões — quatro milhões e oitocentos mil reais — ao ano); ven-
das de alimentos e bebidas (R$ 4,5 milhões — quatro milhões e quinhentos mil reais — 
ao ano); e Clube de Vantagens (R$ 3 milhões — três milhões de reais — por ano). A par-
tir do sexto ano da concessão, foi avaliado que a receita bruta anual para a Concessionária 
seria de R$ 67,7 milhões (sessenta e sete milhões e setecentos mil reais) anualmente, até 
o fim do contrato, de 35 anos.

4 A CONTRAPARTIDA FINANCEIRA NO CONTRATO DE CONCESSÃO

O vencedor da Concorrência foi o Consórcio Allegra Pacaembu S/A, e o Contra-
to de Concessão nº 01/SEME/2019 foi assinado em 16/09/2019, pelo período de 35 (trin-
ta e cinco) anos (São Paulo, 2019d). A vencedora propôs o pagamento do valor de outorga 
fixa de R$ 76.367.600,00 (setenta e seis milhões, trezentos e sessenta e sete mil e seiscen-
tos reais) antes da assinatura do Contrato, chamada de Parcela de Outorga Fixa 1. A Par-
cela de Outorga Fixa 2 foi determinada pelo montante de R$ 3.481.300,00 (três milhões, 
quatrocentos e oitenta e um mil e trezentos reais) mensais, a partir do 4º ano do contrato, 
em 10 parcelas. Após as atualizações e os reajustes em razão do tempo decorrido desde a 
apresentação da proposta comercial e a efetiva assinatura do instrumento, o valor total do 
contrato foi fixado em R$ 752.409.974,07 (setecentos e cinquenta e dois milhões, quatro-
centos e nove mil, novecentos e setenta e quatro reais e sete centavos), conforme consta 
no Anexo II — Proposta Comercial (São Paulo, 2019a).

Também foi fixado o valor de outorga variável a ser pago pela Concessionária: a 
Parcela de Outorga Variável 1 corresponde a 1% (um por cento) da receita bruta anual da 
Concessionária, enquanto a Parcela de Outorga Variável 2 incide a cada trimestre sobre 
1% (um por cento) da receita bruta anual da Concessionária, em conjunto com o resultado 
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do fator de desempenho, a ser auferido pelo poder concedente, de acordo com os critérios 
que constam no Anexo V — Sistema de Mensuração de Desempenho (São Paulo, 2019c).

5 MERCADO LIVRE ARENA PACAEMBU

Em janeiro de 2024, foi divulgado pela imprensa que a Allegra Pacaembu havia fe-
chado um contrato de naming rights com a empresa Mercado Livre, por 30 anos, pelo va-
lor aproximado de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), de forma que o Complexo 
passou a se chamar Mercado Livre Arena Pacaembu. Conforme noticiado, o contrato foi 
assinado por 5 (cinco) anos, prorrogáveis por igual período, até os 30 (trinta) anos totais.

De acordo com a reportagem do Meio e Mensagem (Sacchitiello, 2024):

Durante a coletiva de imprensa, Eduardo Barella, CEO da Allegra Pa-
caembu, enfatizou que a proposta do local é ir além da prática esportiva.

‘O acordo chancela nossa visão do Complexo como um equipamento 
público de uso cotidiano. A ideia é demonstrar que o Pacaembu é mais 
que um estádio de futebol. Estamos adicionando 45 mil metros quadra-
dos de novas áreas, que possibilitarão o funcionamento do complexo 24 
horas por dia, sete dias por semana. Teremos um hotel, com 85 quar-
tos, além de um centro de eventos para 8,5 mil pessoas’, contou Barella.

O CEO da Allegra Pacaembu também enfatizou que o espaço do Mer-
cado Livre Arena Pacaembu manterá as diretrizes de um espaço públi-
co, que ficará aberto e com entrada gratuita para as pessoas usufruírem 
da área do parque ou dos equipamentos de piscinas e quadras esportivas.

À época do acordo, estavam suspensos os efeitos da Lei nº 18.040, de 12 de 
dezembro de 2023, do Município de São Paulo (São Paulo, 2023), que autorizava a cessão 
onerosa de direito à denominação de equipamentos públicos municipais pelo Poder 
Executivo na Cidade de São Paulo (naming rights), alterando o art. 4º da Lei nº 16.703, de 
4 de outubro de 2017. Isso porque, em dezembro de 2023, o Diretório Estadual do Partido 
Socialismo e Liberdade (PSOL-SP) ajuizou a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
nº 2347139-35.2023.8.26.0000, requerendo a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
nº 18.040/2023 sob as alegações de que a norma feria os princípios constitucionais da fi-
nalidade, da moralidade e da impessoalidade administrativa e de que teria havido violação 
ao processo licitatório. Foi concedida a liminar, em decisão proferida em 20 de dezembro 
de 2023, para suspender a vigência da lei:

Dada a relevância dos fundamentos deduzidos na inicial, a partir dos 
quais foi formulado o pedido liminar (fumus boni iuris), em especial, 
quanto aos possíveis efeitos que podem decorrer de sua vigência, consi-
derando, também, a alegada necessidade de adequado processo licitató-
rio para a efetivação dos chamados “Naming Rights” na esfera pública, 
bem como, ainda, a complexidade da matéria em questão, concedo a li-
minar, para suspender a vigência da Lei Municipal 18.040, de 12 de de-
zembro de 2023, do Município de São Paulo.

Com a promulgação da Lei nº 18.040/2023, o art. 4º da Lei nº 16.703, de 4 de outu-
bro de 2017, instituiu os requisitos para a cessão onerosa de denominação de equipamen-
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tos públicos do Município, dentre os quais se destacam: o nome da marca deve ser exposto 
com acréscimo de sufixo ao nome original (art. 4º, § 1º); a formalização mediante contrato 
ou instrumento equivalente, “devendo ser prevista contrapartida pela associação de nome 
ou marca na forma de pagamento anual em pecúnia ao Município de São Paulo” (art. 4º, 
§ 3º, inc. I); e, em caso de equipamento concedido, deverá haver “previsão contratual ex-
pressa para a cessão do direito à denominação” e “autorização prévia do Poder Conceden-
te para sua implementação” (art. 4º, § 4º).

Após o anúncio do acordo entre a Allegra e o Mercado Livre, foi ajuizada a Ação 
Popular nº 1007672-43.2024.8.26.0053 pelo vereador Celso Luis Giannasi, pelo Deputa-
do Estadual/SP Carlos Alberto Giannazi e pela Deputada Federal Luciene Cavalcante da 
Silva contra a Concessionária, a empresa Mercado Livre e o Prefeito de São Paulo, para 
suspensão do contrato entre as partes, alegando, em síntese, que a Lei nº 18.040/2023 es-
tava ineficaz em razão da ADI e que a cessão do direito à denominação estava em desacor-
do com as cláusulas do Contrato de Concessão nº 01/SEME/2019, em razão da alteração 
do nome do Complexo sem permissão do poder público.

Em decisão preliminar, foi determinada aos requeridos a apresentação em juízo do 
contrato celebrado entre a Allegra e o Mercado Livre, objeto da impugnação. Após a apre-
sentação das contestações e demais informações nos autos, foi proferida nova decisão, em 
2 de junho de 2025, rechaçando as alegações da concessionária, do Município e do Mer-
cado Livre no sentido de que o contrato teria sido firmado entre particulares e que, portan-
to, estaria sob a égide do direito privado e de que o instrumento teria cláusulas sigilosas, 
impedindo sua publicização:

Assim, a matéria versada nestes autos é exclusivamente de direito e a 
única prova necessária para a análise das questões a serem enfrenta-
das, inclusive as diversas preliminares, as quais envolvem a legitimida-
de passiva dos requeridos, são os contratos firmados entre a Concessio-
nária Allegra Pacaembu e o Município, bem como o Contrato de Cessão 
Onerosa - “Naming Rights” firmado entre a Concessionária e o Merca-
do Livre - Ebazar e o Mercado Pago.

Neste ponto, no que tange a alegação de sigilo dos documentos públicos, 
de rigor se lembrar que a regra geral, no regime democrático, é a publi-
cidade dos atos estatais, vez que o próprio texto constitucional a afasta 
apenas em duas hipóteses: quando o sigilo for imprescindível à seguran-
ça do Estado e da sociedade e para a proteção à intimidade, à vida priva-
da, à honra e à imagem das pessoas.

Essas exceções foram regulamentadas especialmente na Lei de Acesso à 
Informação (Lei 12.527/2011) e devem ser interpretadas restritivamen-
te, com base no princípio da proporcionalidade.

No caso em tela, não vislumbro nenhuma das hipóteses supramenciona-
das, de modo que apesar da proteção que é conferida aos contratos ob-
jeto de discussão, de rigor se reconhecer que o interesse público preva-
lece sobre o sigilo.

Assim sendo, determino que as rés apresentem os contratos objeto de dis-
cussão nestes autos no prazo de 10 dias desta decisão, sob pena de imposi-
ção de multa diária, devendo a serventia manter os documentos em sigilo 
— podendo ser consultados apenas pelas partes e procuradores cadastrados.
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Nesse ínterim, foi julgada improcedente a ADI nº 2347139-35.2023.8.26.0000, 
nos termos do acórdão proferido pelo Órgão Especial do TJ/SP em 5 de fevereiro de 2025. 
Considerou-se que a Lei nº 18.040/2023 não afronta princípios constitucionais e não viola 
os princípios licitatórios nem os da moralidade, da impessoalidade e da finalidade:

No caso concreto da lei ora impugnada, há previsão expressa de que a 
cessão do direito de denominação consiste apenas em acréscimo de um 
sufixo, preservando integralmente o nome.

Além disso, a lei exige que a cessão se dê por previsão contratual ex-
pressa (§ 4º) ou até instrumento contratual próprio (§ 3º), que deverão 
preservar as características e finalidades precípuas de cada equipamen-
to (inc. III), além de prever retribuição pecuniária e encargos (inc. I).

Por fim, a Administração definirá a proporção visual, a forma e as con-
dições da exposição da marca (§ 2º) e tudo será precedido “de análise e 
manifestação dos órgãos competentes pela gestão dos respectivos equi-
pamentos públicos” (§ 3º, inc. V).

Há pendência de julgamento no STF do Recurso Extraordinário (RE 1557086) in-
terposto em face do acórdão supracitado. Assim, vige a Lei nº 18.040/2023.

Em relação à Ação Popular sobre o contrato entre a Allegra Pacaembu e o Mercado 
Livre, a decisão que determinou a apresentação do instrumento foi confirmada pela 4ª Câ-
mara de Direito Público do TJ/SP ao julgar os embargos de declaração opostos pela con-
cessionária, nos seguintes termos (São Paulo, 2026b):

Nesse sentido, o v. acórdão foi claro ao afirmar que a parte não trou-
xe elementos que demonstrassem a necessidade de sigilo do contrato. 
Logo, a questão levantada foi não apenas analisada como rechaçada, por 
não encontrar amparo fático nas próprias alegações da Agravante, ora 
Embargante. Isso sem contar a necessidade de publicidade dos contratos 
cujo objeto é um bem público, não havendo que se falar em sigilo con-
tratual nesse caso, o que foi também explicitado no v. aresto.

Pontua-se que a Municipalidade defendeu em juízo a postura da Allegra de manter 
o contrato sob sigilo, bem como a celebração do acordo, sob o argumento de que seria de-
sejável que a concessionária buscasse as maiores fontes de receitas possíveis, as quais, ao 
final, seriam revertidas em benfeitorias ao Complexo do Pacaembu e à população.

Além das disputas judiciais, há de se ressaltar que, de acordo com o art. 4º da Lei 
nº 16.703/2017 — alterado pela Lei nº 18.040/2023 —, a cessão onerosa de denominação 
de espaços, serviços e equipamentos municipais deve seguir requisitos claros, os quais não 
parecem ter sido observados no caso do Pacaembu.

Em primeiro lugar, o Contrato nº 01/SEME/2019 possui cláusulas que podem dar 
margem a diferentes interpretações. A Cláusula 13.2, que dispõe sobre as obrigações da 
Contratada, aponta, no item (d), que a concessionária deverá “manter o nome ‘Estádio 
Municipal Paulo Machado de Carvalho’ e seu apelido ‘Pacaembu’ na denominação do 
COMPLEXO” (São Paulo, 2019d, p. 24). Já na Cláusula 15.1 está disposto que a Conces-
sionária terá direito a “(d) utilizar o nome ‘Estádio Municipal Paulo Machado de Carva-
lho’ e seu apelido ‘Pacaembu’ em sua marca nominativa, podendo acrescê-la de outros no-
mes” (São Paulo, 2019d, p. 33). Ou seja, enquanto a Cláusula 13.2 aponta uma obrigação 
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a ser seguida pela concessionária, de manutenção do nome completo do Estádio, a Cláu-
sula 15.1 confere liberdade de escolha à contratada.

Ademais, em ambas as cláusulas é definido que devem ser mantidos o nome Es-
tádio Municipal Paulo Machado de Carvalho e o apelido Pacaembu. No entanto, após o 
acordo de naming rights, o Complexo passou a ser chamado de Mercado Livre Arena Pa-
caembu, preservado somente o apelido e descartado o nome completo do estádio. Igual-
mente, no art. 1º, § 2º, inc. VI, da Lei nº 16.696/2017, determinou-se que “o nome ‘Está-
dio Municipal Paulo Machado de Carvalho’ e seu apelido ‘Pacaembu’ deverão ser manti-
dos, sendo permitida a exploração de direito de nome com o acréscimo ao nome original”. 
A questão do posicionamento do nome da marca também foi definida por meio do art. 4º, § 
1º, da Lei nº 16.703/2017, de forma que a nomeação se dá por acréscimo de sufixo após a 
sua denominação originária. No caso em tela, parte do nome original foi retirada, enquan-
to o nome da marca antecede o apelido Pacaembu.

Ainda de acordo com a Lei nº 16.703/2017, a cessão onerosa de denominação deve 
ser formalizada por contrato ou parceria com previsão de contrapartida de pagamento em 
pecúnia ao Município (art. 4º, § 3º, inc. I). No art. 4º, § 3º, inc. V, é expresso que “a cele-
bração do instrumento aqui previsto deverá ser precedida de análise e manifestação dos 
órgãos competentes pela gestão dos respectivos equipamentos públicos municipais”. Adi-
cionalmente, no § 2º, estabeleceu-se que a administração deverá “determinar a proporção 
visual entre a indicação do próprio municipal e a marca ou produto de inserção a forma e 
as condições de exposição da marca ou produto no interior dos equipamentos”.

Por tudo que foi objeto de análise neste trabalho, não há indícios de que a Allegra 
Pacaembu tenha notificado o poder concedente sobre a intenção de firmar um acordo de na-
ming rights — que, de acordo com o CEO da Allegra, foi iniciado em junho de 2023 (Sac-
chitiello, 2024) — nem de que tenha havido a análise e a manifestação do poder concedente 
sobre a cessão de denominação. Sequer há conhecimento público, até o momento, do valor 
exato do acordo, de suas cláusulas e de qual seria o valor do pagamento em pecúnia devido 
ao Município, se é que há. Também não há notícias se os valores recebidos pela Allegra são 
contabilizados no balanço das receitas do Consórcio, ressaltando-se a previsão de pagamen-
to das outorgas variáveis, previstas contratualmente, sobre 1% da receita anual.

Em relação ao posicionamento do nome e à proporção visual, na página oficial do 
Instagram do Complexo destaca-se o prenome Mercado Livre Arena e a identidade visu-
al da marca, e não mais é exibido o nome Estádio Municipal Paulo Machado de Carvalho 
na divulgação:

Figura 1 – Página de Instagram do Mercado Livre Arena Pacaembu

 Fonte: Captura de tela de Instagram @mercadolivre.arenapacaembu, 28 de abr. 2026.
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6 O PÓS-CONCESSÃO

A reinauguração do Complexo após a concessão foi permeada por problemas, am-
plamente noticiados na imprensa. Estava prevista, para o início de 2024, a realização da 
final da Copa São Paulo de Futebol Júnior 2024 (Copinha) — tradicionalmente disputada 
em 25 de janeiro, aniversário da cidade de São Paulo —, no entanto, por questões de segu-
rança, a Federação Paulista de Futebol não permitiu que a partida ocorresse. Segundo no-
ticiado, faltando dez dias para a decisão, o campo não contava com gramado nem com es-
trutura para receber os torcedores. A Allegra emitiu nota informando que a abertura para 
a partida não estava prevista em contrato e que não havia atrasos. De acordo com o co-
municado da própria organizadora do campeonato (Federação Paulista de Futebol, 2024):

A Concessionária Allegra Pacaembu ressalta que as obras de moderniza-
ção e restauro seguem em ritmo acelerado e a reabertura do Complexo 
do Pacaembu se dará em fases ao longo do primeiro semestre de 2024. 
A empresa informa, ainda, que o andamento dos trabalhos segue dentro 
dos prazos contratuais e que o Pacaembu estará de volta para a Copinha 
de 2025, completamente renovado.

Em abril do mesmo ano, a concessionária informou ao Tribunal de Contas do Mu-
nicípio de São Paulo (TCMSP) que o estádio seria entregue em 29 de junho de 2024 (TV 
TCMSP, 2024). Além da impossibilidade de realizar a final da Copinha 2024, também foi 
cancelado o show do artista Roberto Carlos, que seria realizado no estádio, em razão de 
irregularidades no local (Estádio, 2024).

Um ano depois, o estádio ainda não estava em condições de receber a final da Co-
pinha edição 2025 e, somente por meio de um alvará temporário emitido pela Secretaria 
Municipal de Urbanismo e Licenciamento (SMUL), foi possível sediar a decisão, ainda 
que para um público reduzido (Rodrigues, 2025).

Atualmente, reporta-se que, desde a concessão, o Complexo pouco recebeu even-
tos esportivos para o grande público (como jogos de futebol), tendo sido utilizado como 
arena para shows e festivais. Da forma como foi reformado, há pouco interesse dos gran-
des clubes de futebol paulistas em sediar jogos no Estádio, muito em razão do gramado 
sintético e das dificuldades na agenda (Por que, 2026).

Noticia-se que, até o momento, o estádio ainda não conta com o alvará definiti-
vo do poder municipal, em razão das obras inacabadas. Segundo reportagem de O Glo-
bo de 25 de abril de 2026, as obras dos Empreendimentos Associados — cuja construção 
demandou a demolição do tobogã — estão paralisadas e “serão reiniciadas em maio, com 
previsão de finalização em outubro de 2027, dois anos após o prazo inicial” (Quintella, 
2026). A matéria também sinaliza a existência de dívidas da Concessionária com fornece-
dores no montante de R$ 11 milhões (onze milhões de reais).

Nessa esteira, de acordo com reportagem do GE, dos 146 eventos sediados no 
Complexo do Pacaembu em 2025, apenas nove foram de futebol profissional. De acordo 
com o levantamento, “75,4% dos 146 eventos sediados no complexo não tiveram ligação 
com o esporte”. Entre shows, ativações de marca e eventos, a administração diz que fe-
chou o ano com R$ 104 milhões de faturamento (Alves, 2026).
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No que se refere à baixa adesão dos clubes em sediar jogos de futebol profissio-
nal no estádio, o diretor da Concessionária, Rafael Carvalho, informou ao Ge que, haven-
do demanda de jogos no local — de 20 a 30 anualmente —, o gramado sintético pode ser 
trocado. Segundo a reportagem (Assis, 2026):

Se pensar em geração de receita, o gramado natural custa R$ 2 milhões o 
sistema, você vai gastar uns R$ 150 mil a R$ 200 mil por mês para man-
ter, e todo grande evento pode precisar de reparo. A alocação do estádio, 
tradicionalmente, não é muito alta – explicou Carvalho.

No Pacaembu, segundo o diretor, os clubes pagam cerca de R$ 250 mil 
de aluguel – R$ 125 mil no caso do futebol feminino, com desconto de 
50% por apoio à modalidade –, enquanto os shows custam cinco vezes 
mais: R$ 1,25 milhão para usar o espaço.

Nota-se, então, que a melhora das condições do estádio está atrelada ao custo-be-
nefício da manutenção de um gramado de boa qualidade, já que o retorno financeiro de 
partidas profissionais é muito inferior ao de shows e grandes eventos.

O acesso ao Complexo permanece gratuito diariamente, das 6h às 22h, assim como 
o uso das piscinas olímpicas e da pista de atletismo. O uso de outras áreas esportivas, po-
rém, é cobrado por tempo de uso. Em ambos os casos, deve ser feito o agendamento pelo 
aplicativo oficial do Complexo, desenvolvido pela própria Allegra Pacaembu em 2025 
(Allegra, 2025). O aplicativo também pode ser usado para reserva dos espaços para even-
tos, agendamento de tour pelo Complexo e acesso à agenda de eventos.

Em relação ao uso das áreas para práticas de esportes, a situação em 28 de abril 
de 2026 era a inacessibilidade do aplicativo, impedindo o agendamento da piscina e dos 
demais locais. Conforme post da página do Instagram de 17 de abril de 2026, foi anun-
ciado que “estamos enfrentando uma instabilidade no app, e no momento todos os usuá-
rios estão sem acesso. Ainda não temos previsão de normalização. Enquanto isso, seguem 
as orientações de uso dos espaços” (Mercado Livre, 2026c). Em seguida, em relação ao 
uso da piscina, orientou-se que “a liberação está sendo feita presencialmente, por ordem 
de chegada, até atingir a capacidade de cada horário”, que a pista de atletismo tem “aces-
so gratuito e livre, sem necessidade de reserva” e que o ginásio poliesportivo e o centro 
de tênis Mercado Livre estavam com “reservas temporariamente suspensas até a normali-
zação do sistema” (Mercado Livre, 2026c). Conforme o “Cronograma de Funcionamento 
dos aparelhos esportivos” de 27 de abril de 2026 a 4 de maio de 2026, no entanto, a pis-
ta de atletismo estava fechada “devido a montagem de evento” (Mercado Livre, 2026b).

O acesso às informações relativas às atividades do Complexo — como uso da pis-
cina, pista de atletismo e eventos — é feito, atualmente, de forma exclusiva pela página 
de Instagram e pelo aplicativo. No site oficial da SEME consta um informe básico sobre a 
concessão do equipamento (São Paulo, 2025a), enquanto o site https://mercadolivrearena-
pacaembu.com está fora do ar.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Retomando-se o processo inicial que culminou na concessão à iniciativa privada 
do Complexo do Pacaembu, destaca-se a intenção da administração pública de recuperar 
o protagonismo do Estádio, conhecido nacionalmente, reconhecendo-se seu valor histó-
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rico e cultural. Apesar disso, na justificativa do PL nº 364/2017 admitiu-se a necessida-
de de outras formas de exploração das atividades do Complexo (São Paulo, 2017d, p. 68):

Vale notar que o Decreto Municipal nº 3.459/1957, que dispõe sobre o 
uso das dependências do Estádio Municipal do Pacaembu, indica a des-
tinação precípua do Estádio à realização de atividades desportivas, mas 
aponta, igualmente, usos subsidiários, tais como festividades, eventos 
culturais e de interesse geral, não apresentando nenhum dispositivo ta-
xativo em relação às atividades que ali podem ter lugar.

No Plano de Negócios contido no Edital da Concessão, elenca-se que a maior fonte 
de receitas da concessionária adviria da promoção de eventos privados, shows, locação de 
espaços, academias e restaurantes, apontando-se, também, a menor possibilidade de ga-
nhos com partidas esportivas. Inclusive, sugere-se a demolição de partes internas do Está-
dio não tombadas para que os empreendimentos se concretizem.

Nesse sentido, na Audiência Pública sobre o edital de concessão, realizada em 28 
de abril de 2018, os representantes da administração municipal afirmaram que “o estádio 
e os usos direcionados ao esporte serão mantidos, garantidos e ampliados, com os investi-
mentos” (São Paulo, 2018c). Porém, o que se vê atualmente é que o uso do Complexo vai 
de encontro ao que foi originalmente divulgado.

Uma vez que a iniciativa privada objetiva o lucro e que, no caso em estudo, os in-
vestimentos da concessionária são expressivos, totalizando por volta de R$ 800.000.000,00 
(oitocentos milhões de reais), não surpreende a busca pelas maiores fontes de receitas pos-
síveis, priorizando as atividades mais rentáveis. Isso, no entanto, significa que os objetivos 
anunciados inicialmente pelo poder público ao justificar a concessão não estão alinhados 
à lógica do lucro, nos termos do próprio plano de negócios proposto.

A escolha por investir em atividades que geram mais receita aponta para a menor 
possibilidade de eventos esportivos, especialmente partidas de futebol profissional, que 
sempre foram a marca do Estádio desde a sua fundação. Além disso, a existência de em-
preendimentos cujo uso demanda o desembolso de valores consideráveis pelos usuários 
— como shows de grande porte, diárias de hotel, mensalidade de academia, consumo em 
restaurantes e aluguel de espaços para eventos — restringe o uso e o acesso ao local.

Somando-se a isso, há a questão da cessão onerosa de denominação do Complexo 
ao Mercado Livre. O acordo, até o momento, permanece secreto, apesar de ter sido reco-
nhecido pela justiça, em mais de uma ocasião, o interesse público em sua divulgação. Des-
sa forma, embora tenha a concessionária o direito de firmar parcerias em busca de receitas, 
tal prerrogativa não pode ser exercida de forma sigilosa (São Paulo, 2026a):

Ora, uma vez que a regra constitucional é a publicidade dos processos 
judiciais, ainda mais se tratando de contrato privado, mas cujo objeto, 
obviamente, toca interesse intrinsecamente público, não é possível pre-
sumir sua confidencialidade, apenas porque celebrado entre particulares. 
Não sendo demonstrado pela Agravante que o instrumento possui con-
teúdo sigiloso, como segredos industriais, não se pode negar sua apre-
sentação em juízo.

Há de se questionar também se o acordo está em consonância com a legislação mu-
nicipal e com o próprio Contrato de Concessão. Em análise preliminar, constata-se que, ao 
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menos em relação à adição do nome da marca e à supressão do nome completo do Está-
dio, não há observância da lei. Soma-se a isso a receita auferida pela concessionária que, 
em tese, deveria ter parte revertida ao Município.

Indaga-se, ante toda a discussão deste trabalho, se, a longo prazo, o Complexo do 
Pacaembu, concedido à iniciativa privada, irá permanecer servindo ao propósito para o 
qual foi originalmente concedido: como local de prática de esportes e lazer acessíveis à 
população e palco de grandes eventos esportivos.
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